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Parecer sobre abertura de processo
contra o governador é lido em Plenário

Prazo de discussão começa a ser contado hoje
cer é pela não autorização ao 
STJ, é necessário um mínimo 
de 52 votos contrários para 
derrubá-lo, ou seja, aprovar a 
autorização. Encerrada a vota-
ção em Plenário, a Assembleia 
deverá encaminhar o resulta-
do ao STJ em até dois dias.

de votação. Na discussão, ca-
da orador dispõe de até dez 
minutos para se pronunciar 
sobre a matéria.

O quórum mínimo para 
votação é de 52 deputados 
(dois terços da Assembleia). 
Considerando-se que o pare-

parecer estiver em pauta, 
abre-se o prazo de seis reu-
niões para sua discussão. 
Isso significa que, se o pare-
cer ficar em pauta por seis 
reuniões, ordinárias ou extra-
ordinárias, a discussão é en-
cerrada e inicia-se o processo 

Com a leitura em Plenário do 
parecer sobre o OSJ 1/16, foi 
convocada para hoje uma Reu-
nião Extraordinária de Plená-
rio, às 18 horas, além da Reu-
nião Ordinária, às 14 horas.

A partir da primeira reu-
nião de Plenário em que o 

Sarah Torres

Com a leitura, o ofício foi colocado na pauta das reuniões de Plenário agendadas para hoje

do na prática de ilícito penal”, 
cita o relatório, reproduzindo 
as palavras do advogado do 
governador.

Além disso, o relator de-
fende a necessidade de preser-
vação do mandato do gover-
nador como instrumento de 
garantia do regime democrá-
tico, especialmente no atual 
momento de crise econô-
mica pelo qual passa o País. 
De acordo com o parecer 
aprovado, não seria razoável 
julgar Pimentel por suposta 
prática de crime cometido 
anteriormente à sua posse no 
cargo de governador.

niência e oportunidade”.
Ainda de acordo com o 

parecer, foram levados em 
consideração os argumen-
tos da defesa do governa-
dor, apresentados pelo ad-
vogado Eugênio Pacelli em 
reunião da CCJ realizada na 
última quarta-feira (9). Ele 
sustentou a existência de di-
versas “nulidades” na ope-
ração Acrônimo, da Polícia 
Federal, que motivou o ofe-
recimento da denúncia do 
Ministério Público Federal 
contra Pimentel no STJ. “Em 
situação alguma, o chefe do 
Executivo mineiro foi flagra-

Os manifestantes grita-
ram palavras de ordem du-
rante a leitura do parecer e 
vaiaram a recomendação do 
relator.
Parecer – O relatório aprova-
do pela CCJ argumenta que a 
ALMG não tem competência 
constitucional para entrar 
em discussões de ordem ju-
rídica, no caso de ação pe-
nal contra o governador por 
crime comum, sendo essa 
uma atribuição exclusiva do 
Poder Judiciário. Por isso, se-
gundo o texto, a decisão da 
Casa “deve ser tomada com 
base em critérios de conve-

Na Reunião Ordinária de on-
tem, o Plenário recebeu o pa-
recer da Comissão de Consti-
tuição e Justiça (CCJ) relativo 
ao Ofício do Superior Tribunal 
de Justiça (OSJ) 1/16, que tra-
ta do pedido de autorização 
para instauração de processo, 
por infração penal comum, 
contra o governador.

O 1º-secretário da ALMG, 
deputado Ulysses Gomes (PT),  
leu o parecer aprovado pela 
CCJ, que recomenda ao Plená-
rio que não autorize a abertu-
ra de processo contra Fernan-
do Pimentel. Com a leitura, o 
parecer pode ser colocado na 
pauta do Plenário na próxima 
reunião, a fim de que se inicie 
a fase de discussão.

A leitura do parecer 
chegou a ser interrompida 
em função de protestos rea
lizados por manifestantes 
que ocuparam as galerias. A 
entrada dos manifestantes 
no Plenário aconteceu após 
questão de ordem apresen-
tada pelo deputado Sargen-
to Rodrigues (PDT). Segundo 
ele, havia uma orientação da 
direção da ALMG para não 
permitir o acesso de policiais 
e bombeiros militares, que 
desejavam protestar contra 
o governador, por causa do 
parcelamento de salários. 

Jurista reivindica debate plural sobre a legalização da maconha. Página 3 
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ALMG promove troca de experiências em
encontro internacional de saúde pública

Mudanças no Sisema serão debatidas
dos trabalhadores rurais em 
várias categorias. 

O acréscimo de 25% no 
valor da aposentadoria dos 
idosos que necessitam de as-
sistência permanente de um 
cuidador, por sua vez, será 
tema de audiência da Comis-
são Extraordinária do Idoso, 
a requerimento do deputado 
Isauro Calais (PMDB).

tratar dessas alterações.
Microempreendedor – Na 
Comissão de Desenvolvimen-
to Econômico, foi aprovada 
solicitação do deputado An-
tônio Carlos Arantes (PSDB) 
para que seja discutida a no-
va legislação que regulamen-
ta o Microempreendedor In-
dividual (MEI), estabelecen-
do normas para a atividade 

zon Melo (PTB), Inácio Fran-
co (PV) e Cássio Soares (PSD) 
solicitaram reunião com 
representantes da socieda-
de civil para saber a opinião 
de entidades que atuam em 
causas ambientais sobre as 
mudanças. O deputado Cás-
sio Soares pediu uma audiên-
cia pública com representan-
tes do Sisema também para 

A Comissão de Meio Am-
biente e Desenvolvimento 
Sustentável aprovou ontem 
dois requerimentos relacio-
nados à Lei 21.972, de 2016, 
que reestruturou o Siste-
ma Estadual de Meio Am-
biente e Recursos Hídricos  
(Sisema).

A deputada Marília Cam-
pos (PT) e os deputados Dil-

Alair Vieira – 26/5/15

A garantia do direito a saúde será tema de encontro internacional promovido pela Assembleia

social. Em 2004, porém, o go-
verno lançou o chamado “se-
guro popular”, que acabou am-
pliando o acesso à seguridade 
para aqueles em postos de tra-
balho informais, por exemplo.

A adesão é voluntária e 
implica o pagamento de um 
valor mensal proporcional aos 
rendimentos. O governo sub-
sidia parte do fundo para ga-
rantir os tratamentos àqueles 
que aderem ao programa.
Convidados – Para promover 
o intercâmbio dessas experi-
ências, o encontro interna-
cional vai receber outros con-
vidados, como o ex-ministro 
da saúde José Gomes Tempo-
rão e o diretor-geral da Junta 
Nacional de Saúde do Uru-
guai, Arturo Echevarría.

do evento. No país, o direito 
a saúde é consagrado pela 
Constituição de 1981 e uma 
grande reforma, realizada 
em 2005, teve como objetivo 
melhorar o sistema para ga-
rantir o acesso a esse direito. 
A priorização foi para a aten-
ção primária, para as epide-
mias e para a construção de 
um departamento estatístico 
que ajudasse a direcionar es-
forços. Doenças raras ficaram 
de fora das prioridades.
Seguro popular – Um modelo 
completamente diferente do 
brasileiro e dos dois citados 
anteriormente é o mexicano. 
Os cidadãos teriam que pagar 
consultas ou planos particula-
res, caso não estivessem incluí
dos em serviços de assistência 

ser universal e é financiado 
por contribuições tributárias 
(85%) e subsídios governa-
mentais (15%). Todo proce-
dimento ou consulta, porém, 
tem a sua conta dividida com 
o paciente, que arca com algo 
entre 20% e 30% do valor.

De acordo com o corea-
no, para possibilitar esse te-
to, foi preciso focar esforços 
para cobrir tratamentos mais 
caros, como aqueles neces-
sários em doenças graves, 
como câncer.

O caminho seguido pe-
lo Chile foi diferente, como 
explica Rodrigo Salinas, vi-
ce-presidente do Conselho 
de Garantias em Saúde do 
Ministério da Saúde chile-
no, que também participará 

O Sistema Único de Saúde 
(SUS), regulamentado há 26 
anos, é considerado um gran-
de avanço da sociedade brasi-
leira. Com acesso universal e 
gratuito, o sistema brasileiro 
é considerado referência em 
campanhas de vacinação e na 
distribuição de medicamen-
tos para doenças crônicas 
para toda a população. No 
entanto, são muitos os desa-
fios para garantir os recursos 
necessários para que o po-
der público consiga garantir 
a qualidade do atendimento 
médico à parcela da socieda-
de que depende do SUS.

Para discutir as possibili-
dades e limitações na garantia 
do direito a saúde pública, a 
Assembleia promove, em par-
ceria com o Banco Mundial, 
o Tribunal de Justiça e o Mi-
nistério Público do Estado, o 
Encontro Internacional Direito 
a Saúde, Cobertura Universal 
e Integralidade Possível. De 
hoje até sábado (19), especia-
listas e autoridades de vários 
países vão discutir a situação 
da saúde pública das suas na-
ções e trocar experiências. O 
evento será realizado no Mi-
nascentro, em Belo Horizonte.
Modelos – Uma das nações 
que será representada no 
evento é a Coreia do Sul. Co-
mo explica um dos gestores 
do país asiático na Prática de 
Saúde Global do Banco Mun-
dial, Sanggon Na, lá o acesso 
a saúde também pretende 

SAÚDE

COMISSÕES
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Debate sobre legalização da maconha  
precisa deixar de ser tabu, diz jurista

Pluralidade de opiniões deve ser valorizada
dura inviabiliza o debate, que 
é necessário para se formular 
políticas públicas. Mas não 
podemos chegar nesse deba-
te já com posições definidas. 
A democracia pressupõe que 
todos se sentem e discutam 
para tentar achar consensos 
mínimos. Eu desagrado os 
dois lados por achar que é 
possível chegar a um caminho 
intermediário”, destacou.

(STF), ainda sem definição, ten-
do em vista que esse tipo de 
decisão exigiria um pacto social 
que deveria passar, necessaria-
mente, pelo Poder Legislativo.

Na mesma linha, o pro-
fessor Renato Cardoso lamen-
tou que os sistemas penal e 
de saúde estejam em lados 
radicalmente opostos nessa 
discussão. “Como na nossa 
política, a polarização muito 

demiológico, as drogas lícitas 
são mais preocupantes pelo 
seu uso frequente. O fato é 
que o debate ainda é pouco 
e precisamos urgentemente 
tirar o usuário do circuito do 
crime”, apontou.

O parlamentar também 
criticou o fato de essa discus-
são estar atualmente limita-
da no Brasil a um julgamento 
no Supremo Tribunal Federal 

O deputado Antônio Jorge de-
fendeu a pluralidade de opi-
niões nesse tipo de debate, 
sem posições fundamentalis-
tas de ambos os lados. “Não 
estamos em um tribunal de 
inquisição, em que é preciso 
ser radicalmente contra ou a 
favor. Como médico psiquia-
tra, sei os efeitos nefastos do 
uso exagerado da maconha, 
mas, do ponto de vista epi-

Raíla Melo

Comissão reuniu especialistas para discutir a experiência uruguaia de legalização da maconha

em plebiscito nas últimas 
eleições, sistemas distintos 
para permitir o uso do princí-
pio ativo da maconha (THC)”, 
apontou.

Na sua avaliação, a origi-
nalidade do Uruguai reside no 
fato de que as autoridades as-
sumiram sua responsabilidade 
sobre todas as etapas, desde a 
produção ou importação até a 
comercialização da maconha e 
seus derivados. “Algo precisa-
va ser feito diante do fato de 
que, até agora, perdemos to-
das as lutas contra o narcotrá-
fico. É preciso afastar o cida-
dão dos criminosos”, criticou.

sou Santiago.
Segundo ele, o que co-

meçou há três anos, com uma 
margem apertada de votos 
na aprovação da primeira lei 
– depois detalhada com a edi-
ção de vários decretos –, ain-
da levará no mínimo dois anos 
para que se possa avaliar com 
clareza sua efetividade. 

Tudo aconteceu na se
quência de um extenso deba-
te com a população, mas os 
sinais são positivos, conforme 
explicou Santiago, tendo em 
vista, inclusive, a repercussão 
no exterior. “Vários estados 
norte-americanos aprovaram, 

va sobre qual estratégia se-
guir. E seja ela qual for, ficou 
clara nas posições a impor-
tância do Poder Legislativo 
como catalisador do debate.

“Em termos de políticas 
públicas, nada se pode co-
piar. A realidade social é dife-
rente de país para país, mas 
em todos eles é preciso uma 
abertura maior ao debate. 
Por isso, a experiência uru-
guaia não é a da liberação da 
maconha, mas da regulação 
do uso baseada na liberdade 
de informação. Damos as in-
formações e cada um toma a 
decisão se usa ou não”, anali-

A experiência de legalização 
da maconha no Uruguai, em-
bora ainda em andamento, 
pode até servir de base para 
algo semelhante no Brasil, 
mas o primeiro problema a 
ser enfrentado por aqui é 
a grande dificuldade de se 
debater o tema, ainda con-
siderado tabu, para então se 
decidir como agir. Em linhas 
gerais, essa foi a conclusão 
dos participantes de audiên-
cia pública realizada ontem 
pela Comissão de Prevenção 
e Combate ao Uso de Crack e 
outras Drogas. 

Boa parte da reunião, so-
licitada pelo deputado Antô-
nio Jorge (PPS), foi dedicada a 
uma apresentação do profes-
sor de Direito Processual San-
tiago Pereira, da Universida-
de de Montevidéu. O jurista, 
considerado uma das maio-
res autoridades mundiais no 
assunto, exerceu importante 
papel no processo de regu-
lamentação da legalização 
da droga no Uruguai, duran-
te o governo de José Mujica 
(2010-2015). 

Santiago Pereira, o depu-
tado Antônio Jorge e o outro 
convidado da audiência, o 
professor adjunto da Facul-
dade de Direito e coorde-
nador do curso de Ciências 
do Estado da UFMG, Renato 
César Cardoso, foram unâni-
mes na defesa de que os dois 
lados da questão primeiro se 
desarmem para possibilitar 
uma discussão mais produti-

COMISSÕES
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Fabricantes de alimentos para animais 
podem ter regime especial de tributação

Projeto estimula uso da bicicleta

 Também receberam o aval da CCJ revisões salariais de servidores 

O relator ratificou o benefício, por meio de um projeto de resolução 

Clarissa Barçante

Clarissa Barçante

co (MP) e outro, ao Tribunal 
de Justiça (TJ). As duas maté-
rias foram relatadas pelo de-
putado Tadeu Martins Leite 
(PMDB). 

O PL 3.794/16, de auto-
ria do procurador-geral de 
Justiça, fixa em 4,39% o per-
centual de revisão anual dos 
vencimentos e proventos 
dos servidores do Ministério 
Público, retroativo a maio 
deste ano. 

De autoria do Tribunal de 
Justiça, o PL 3.840/16 fixa em 
3,5% o índice de reajuste re-
ferente à data-base de 2016, 
também de forma retroativa 
ao mês de maio. 
Consumidor – Ainda on-
tem, recebeu parecer de 1º 
turno favorável, só que na 
Comissão de Defesa do Con-
sumidor e do Contribuinte, 
o PL 2.723/15, do deputa-
do Gilberto Abramo (PRB), 
que proíbe a continuação do 
abastecimento de veículos 
após o acionamento da trava 
de segurança da bomba do 
posto de combustíveis. 

Substitutivo – Ao propor o 
substitutivo, o relator argu-
mentou que grande parte 
dos dispositivos da proposi-
ção já estaria contemplada 
na Lei Federal 12.587, de 
2012, especialmente quan-
to à integração do transpor-
te por bicicleta aos demais 
sistemas de transporte; e 
na Lei 16.939, de 2007, que 
institui a política de incen-
tivo ao uso da bicicleta no 
Estado.

Assim, o novo texto su-
gerido propõe que seja al-
terada a lei estadual. Entre 
as mudanças principais, está 
a que garante o estímulo ao 
uso da bicicleta como meio 
de transporte preferencial, e 
não somente como meio al-
ternativo, como dispõe a lei 
em vigor.
Revisão salarial – A CCJ tam-
bém emitiu pareceres pela 
legalidade de dois projetos 
de lei (PLs) que tratam da re-
visão anual de vencimentos 
de servidores estaduais: um 
relativo ao Ministério Públi-

dade por Bicicletas em Minas 
Gerais para fomentar uma 
cultura favorável aos deslo-
camentos cicloviários como 
modalidade de transporte 
eficiente e saudável. 

Caberá ao Poder Executi-
vo a implementação da políti-
ca a partir de diretrizes, entre 
as quais o desenvolvimento 
de medidas como a integração 
do transporte por bicicleta ao 
transporte público existente.

Estimular o uso da bicicleta 
como meio de transporte é o 
objetivo do Projeto de Lei (PL) 
3.443/16, que recebeu ontem 
parecer pela sua legalidade 
na Comissão de Constituição 
e Justiça. O relator, deputa-
do Luiz Humberto Carneiro 
(PSDB), apresentou o substi-
tutivo nº 1 à proposição

De autoria do deputado 
Fred Costa (PEN), o projeto 
institui a Política de Mobili-

saúde que configurem poten-
ciais conflitos de interesses; e 
o PL 1.916/15, que institui o 
Fundo do Tribunal de Contas 
do Estado de Minas Gerais 
(Funcontas), de autoria do 
próprio órgão. 

Projeto de Lei (PL) 3.022/15, 
do deputado Antônio Jorge 
(PPS), que obriga as indús-
trias de medicamentos, órte-
ses, próteses, equipamentos 
e implantes a declararem 
relações com profissionais de 

setor contra os impactos ne-
gativos decorrentes de incen-
tivos fiscais praticados por 
outros estados da Federação.

A mensagem ainda escla-
rece que regimes especiais são 
concedidos ao setor, mas de 
forma individualizada, median-
te requerimento do contribuin-
te e assinatura de protocolo de 
intenções com o compromisso 
de contrapartidas para a eco-
nomia do Estado.

O relator ratificou o be-
nefício proposto, em seu pa-
recer, por meio de um projeto 
de resolução, que apresentou. 
Esse projeto precisa ser anali-
sado posteriormente pela FFO 
e submetido à apreciação, em 
turno único, no Plenário. 
Transparência – Outras duas 
proposições receberam o 
aval da FFO, em 1º turno: o 

A Comissão de Fiscalização Fi-
nanceira e Orçamentária (FFO) 
aprovou ontem parecer favo-
rável à Mensagem 198/16, do 
governador, que prevê a con-
cessão de regime especial de 
tributação ao setor de fabrica-
ção de alimentos para animais. 
O relator da matéria foi o de-
putado André Quintão (PT).

O benefício fiscal infor-
mado na mensagem está pre-
visto na Lei 6.763, de 1975, 
que autoriza a concessão de 
crédito presumido do ICMS 
ao estabelecimento signatá-
rio de protocolo firmado com 
o Estado, de modo que a car-
ga tributária resulte em, no 
mínimo, 3%.

O governo justifica a con-
cessão do regime especial de 
tributação pela necessidade 
de fomentar e proteger o 
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Testemunhas afirmam que torcedor do 
Cruzeiro foi assassinado no Mineirão

Laudo do IML não define causa da morte
do torcedor de forma rápida 
e que os responsáveis sejam 
severamente punidos. “A se-
gurança terceirizada deve ser 
capacitada para orientar mais 
e agredir menos. Tudo indica 
que houve exagero e um as-
sassinato”, salientou. 

O deputado Rogério Cor-
reia (PT) se solidarizou com a 
família e com os amigos de 
Eros e defendeu que seja ins-
taurada uma Comissão Parla-
mentar de Inquérito (CPI) pa-
ra tratar da parceria público-
-privada (PPP) do Mineirão.

estádio e encaminhado para 
o Hospital Odilon Behrens, 
onde foi constatado o óbito”, 
concluiu a delegada.
Cultura da paz – Para o de-
putado Cristiano Silveira, é 
preciso evitar a banalização 
do alto índice de violência 
nos estádios, com a promo-
ção de uma cultura de paz no 
futebol.

O deputado Carlos Pi-
menta (PDT) também se 
disse chocado com o episó-
dio. Diante disso, pediu que 
a Polícia Civil apure a morte 

imediatamente entregue ao 
delegado presente no está-
dio. “A voz de prisão não foi 
ratificada por não haver pro-
vas materiais naquele mo-
mento”, explicou.

A delegada relatou que, 
após o segurança e o torce-
dor entrarem em conflito, 
eles entraram em uma sala 
próxima ao local da briga. 
Cerca de 14 segundos de-
pois, Eros foi retirado do lo-
cal desfalecido. “Ele teve seis 
ocorrências de parada cardí-
aca, foi entubado ainda no 

A chefe do Departamento de 
Homicídios da Polícia Civil, de-
legada Cristina Masson, des-
tacou que é preciso que todos 
os exames periciais sejam 
concluídos para que o inqué-
rito avance. Conforme infor-
mou, o laudo da necropsia do 
Instituto Médico Legal (IML) 
apontou lesões insuficientes 
para justificar a morte do tor-
cedor. Por isso, outros exames 
foram solicitados. 

Masson lembrou que 
o profissional de segurança 
envolvido no incidente foi 

Guilherme Bergamini 

Comissão de Direitos Humanos debateu a morte de um torcedor no Mineirão, durante partida da Copa do Brasil

ficar à disposição da perícia. 
“Todos os procedimentos que 
cabiam à Minas Arena foram 
tomados. A empresa tem in-
teresse de que tudo seja ex-
plicado”, ressaltou.

Na mesma linha, Manuel 
Martines, diretor operacional 
da Prossegur, que faz a segu-
rança do Mineirão, disse que 
a empresa lamenta o fato e 
que tem interesse de que ele 
seja esclarecido o quanto an-
tes. Para tanto, a instituição 
estaria auxiliando a polícia 
nas investigações.

mou que, atualmente, 11 em-
presas terceirizadas atuam 
no Mineirão, com contratos 
avaliados anualmente. São 
feitas ações específicas jogo 
a jogo, para que se detectem 
os riscos e sejam elaboradas 
as estratégias de atuação.

Sobre o episódio que en-
volveu o torcedor do Cruzei-
ro, ele disse que as imagens 
foram analisadas e, no mo-
mento do ocorrido, o profis-
sional de segurança envolvi-
do teria sido apresentado à 
polícia e o local, isolado, para 

Dátilo foi agredido por meio 
de enforcamento e socos na 
cabeça. Na sua opinião, se 
houve parada cardíaca, te-
ria sido em decorrência das 
agressões. “Tenho certeza 
de que ele foi assassinado”, 
relatou.

Pâmela Lopes, viúva de 
Eros, afirmou que a vítima 
era uma pessoa saudável, 
não usava drogas e não tinha 
nenhum problema cardíaco.
Minas Arena – O gerente de 
Operações da Minas Arena, 
coronel Sandro Sales, infor-

O jogo entre Cruzeiro e Grê-
mio realizado no último dia 
26 de outubro, no Mineirão, 
ficou marcado pela morte do 
torcedor Eros Dátilo Belisá-
rio. O fato está sendo inves-
tigado pela Polícia Civil, mas 
testemunhas garantem que 
seguranças do estádio teriam 
sido os responsáveis pelo in-
cidente. O tema foi debatido 
ontem pela Comissão de Di-
reitos, a pedido do deputado 
Cristiano Silveira (PT).

O torcedor foi contido 
e agredido por seguranças, 
quando tentava mudar de se-
tor no estádio. Ele teria sido 
levado para uma sala e saído 
segundos depois, já desacor-
dado. Eros foi levado para o 
Hospital Odilon Behrens, on-
de chegou sem vida e apre-
sentando múltiplos traumas. 
Os seguranças afirmam que 
ele passou mal durante a 
abordagem. 

Vítor Canto, membro da 
torcida organizada Pavilhão 
Independente e testemunha 
do suposto crime, foi enfático 
ao dizer que Eros foi assassi-
nado por um segurança. “Ele 
teve lesões múltiplas, e não 
parada cardíaca, como se dis-
se na imprensa”, acusou.

Sua versão foi corrobora-
da por Alexsandra Abreu, que 
também testemunhou o inci-
dente. Ela garantiu que Eros 



6 • quinta-feira – Assembleia Informa	 17 de novembro de 2016

ACONTECE HOJE
9h30

•	 Comissão de Educação (Plenarinho IV) – discutir e votar pareceres sobre 
cinco proposições, entre as quais o PL 1.064/15 (2º turno), do deputado 
Sargento Rodrigues, que dispõe sobre os direitos e deveres dos pais e 
responsáveis na participação da vida escolar das crianças e adolescentes 
sob sua responsabilidade 

10 horas
•	 Comissão de Defesa do Consumidor (Plenarinho III) – discutir e vo-

tar parecer sobre o PL 2.723/15 (1º turno), do deputado Gilberto 
Abramo, projeto esse que proíbe que um veículo continue sendo 
abastecido após o acionamento da trava de segurança da bomba de 
abastecimento 

14 horas
•	 Reunião Ordinária (Plenário)

14h30
•	 Comissão Extraordinária das Águas (Auditório) – discutir e votar propo-

sições da comissão
15 horas

•	 Comissão Extraordinária de Proteção dos Animais (Plenarinho IV) – dis-
cutir e votar proposições da comissão

18 horas
•	 Reunião Extraordinária (Plenário)

18h30
•	 Encontro internacional Direito à Saúde, Cobertura Universal e Integrali-

dade Possível (Minascentro/Belo Horizonte)

ORDEM DO DIA

Reunião Ordinária (14 horas)
Parecer sobre OSJ 1/16

Da Comissão de Constituição e Justiça. O parecer conclui pela não 
autorização do processamento do governador, por infração penal co-
mum, no Superior Tribunal de Justiça. Discussão do parecer

Veto Parcial à Proposição de Lei 23.125
Do governador. A proposição trata da reforma administrativa do gover-
no, estabelecendo a estrutura orgânica da administração pública do 
Executivo. Discussão em turno único (faixa constitucional)

Veto Total à Proposição de Lei 23.126
Do governador. A proposição trata da quitação de débito referente à 
obrigação de reposição florestal relativa a ano de consumo anterior a 
2013. Discussão em turno único (faixa constitucional)

Veto Total à Proposição de Lei 23.129
Do governador. A proposição dispõe sobre o registro de pessoas físicas 
e jurídicas que atuam no comércio, na intermediação, na fundição e na 
purificação de joias usadas, ouro e metais nobres. Discussão em turno 
único (faixa constitucional)

Veto Parcial à Proposição de Lei 23.130
Do governador. A proposição acrescenta artigo à Lei 14.130, de 2001, 
que trata da prevenção contra incêndio e pânico, para tornar obrigató-
rio o atendimento de saúde em locais onde ocorram eventos públicos. 
Discussão em turno único (faixa constitucional)

Veto Total à Proposição de Lei 23.177
Do governador. A proposição modifica o Código de Ética dos Mili-
tares do Estado, para alterar dispositivo relacionado às transgres-
sões disciplinares de natureza grave e inserir menção a cancela-
mento de registros disciplinares. Discussão em turno único (faixa 
constitucional)

Veto Total à Proposição de Lei 23.179
Do governador. A proposição dispõe sobre plano de evacuação em 
caso de acidentes nas obras públicas do Estado. Discussão em turno 
único (faixa constitucional)

Veto Total à Proposição de Lei 23.188
Do governador. A proposição estabelece a concessão de desconto no 
pagamento de crédito tributário inscrito em dívida ativa para apoio a 
hospitais filantrópicos, hospitais de ensino e entidades beneficentes 
sem fins lucrativos de assistência à saúde. Discussão em turno único 
(faixa constitucional)

Veto Total à Proposição de Lei 23.189
Do governador. A proposição determina que o poder público mante-
nha um banco de dados com informações relativas às armas de fogo 
e munições apreendidas no Estado. Discussão em turno único (faixa 
constitucional)

Reunião Extraordinária (18 horas)
Mesma pauta da Reunião Ordinária

TV ASSEMBLEIA

	 0h	 Plenário (continuação) 
	 0h15	 Minas é Muitas – Cordisburgo 
	 1h	 Panorama – Eficiência no serviço público
	 1h30	 Assembleia Notícia 
	 2h	 Comissão de Segurança Pública (15/6) – Em debate, os 

resultados já alcançados no combate à criminalidade e violência 
em Itamarandiba e região

	 4h50	 Palestra – Da liberdade de expressão ao direito à expressão, com 
João Wanderley Geraldi 

	 6h	 TV Escola: Orçamento Público e Cidadania – Teleaula 4: Saiba 
o básico sobre as leis orçamentárias

	 6h30	 Horário da Câmara Municipal de Belo Horizonte | Interior: 
Memória e Poder – Jurista Francisco Rezek

	 7h30	 Brasil Eleitor
	 8h	 Mundo Político
	 8h30	 Panorama (inédito) – Segurança do paciente
	 9h	 Assembleia Notícia (ao vivo)

	 12h	 Assembleia Debate (inédito) – Trump na presidência: 
consequências políticas e econômicas 

	 13h	 Mundo Político 
	13h30	 TV Escola: Orçamento Público e Cidadania – Teleaula 4: Saiba 

o básico sobre as leis orçamentárias
	13h45	 Assembleia Notícia (ao vivo)
	 14h	 Plenário (ao vivo) – Reunião Ordinária, com pronunciamentos, 

discussão e votação de proposições 
	 8h	 Horário da Câmara Municipal de Belo Horizonte | Interior: 

Plenário (ao vivo) – Reunião Extraordinária
	18h30	 Encontro Internacional Direito à Saúde, Cobertura Universal 

e Integralidade Possível (ao vivo)
	22h30	 Mundo Político (inédito) – Entrevistas, comentários e notas 

sobre a movimentação política no País
23h		  Plenário (reprise)

• programação sujeita a alterações
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